












CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

Santo André, 11 de Janeiro de 2018.

PARECERTÉCNICO - RECURSOAPRESENTADO PELA EMPRESA

R.A.R. ENGENHARIA LTDA.- ME.

Atendendo ao disposto no Edital e seguindo princípios constitucionais, avaliamos os documentos

técnicos apresentados no ato da abertura dos envelopes e perante a constatação de inobservância de

aspectos técnicos detalhados, não encontramos aporte para habilitar a empresa R.A.R. Engenharia Ltda.

ME. Na ocasião, foram analisados os quesitos exigidos em edital e não foram encontrados subsídios que

comprovassem a experiência da empresa com relação às anomalias existentes na edificação.

Após análise da documentação apresentada pela empresa recorrente, temos que a empresa tentou

demonstrar que os atestados constantes da documentação de habilitação atendiam ao exigido no item

5.8, subitem 5.8.1, alíneas a, b e c do edita!. Entendemos que, apesar de otimizar as informações

inicialmente apresentadas, a empresa não conseguiu comprovar o atendimento aos pontos relevantes

elencados no edital, conforme item 5.8.1: "Atestado(s) de Capacidade(s) Técnica(s), emitido(s) em nome

da empresa Licitante ou em nome do profissional indicado na equipe técnica, fornecido por pessoa

jurídica de direito público de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional

competente, comprovando ter executado serviços compatíveis com objeto licitado ...", para tanto, incluiu

alguns documentos que não foram considerados, visto que não podemos analisar documentação que não

tenha sido apresentada no ato da abertura do certame, além de que o Laudo Técnico "anexo ás folhas

584 a 606" não apresentam qualquer comprovação por parte do CREA - PR que esses documentos

tenham certificação e que fazem parte do acervo número (6737/2017) apresentado.

Ainda, no exposto, não há clareza nas especificações e imagens das "Armaduras Expostas", item 2.0

do Anexo IV do Recurso. Os procedimentos de reparos são genéricos, como remoção, limpeza e aplicação

de argamassa, assim como a recuperação da corrosão existente nas armaduras expostas e da umidade e

eflorescência, muito diferentes das encontradas na Câmara de Santo André e as análises apontadas

foram visuais, item 1.3 da folha 13 do Laudo, não havendo amostras de corpo de prova ou similares com

laudo dos ensaios.

Dessa forma, entendo que a Comissão de avaliação deva seguir as minhas considerações anteriores,

cabendo a comissão de avaliação da l.icltação, det1in" impugnação do recurso apresentado

Engenheiro Nico u Cilur~ Junior PMSA.



ATA DE APRECIAÇÃO E JUGAMENTO DE RECURSO DA FASE DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N° 01/2017

Aos onze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se os
membros da Comissão Especial de Licitação, às quinze horas, no Departamento de
Compras, Licitações e Gestão de Contratos, situado na Praça IV Centenário nO2 -
Centro - Santo André - SP, para exame do que consta no Processo Administrativo
n? 0019/2017L, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para
elaboração de laudo técnico com mensuramento, análise, testes e observância
de conservação e integridade de elementos estruturais compostos na edificação
da Câmara Municipal de Santo André, em especial sobre o recurso administrativo
interposto tempestivamente pela empresa R.A.R. Engenharia Ltda. ME. contra ato
desta Comissão que a inabilitou por não atender às alíneas a, b e c dos itens 5.8 e
5.8.1 do edita/. Comunicada a interposição de recurso, a empresa L.A. Falcão Bauer
Centro Tecnológico de Controle de Qualidade Ltda. apresentou tempestivamente
impugnação ao recurso em análise. Após análise técnica criteriosa dos documentos
efetuada pelo engenheiro designado pela Prefeitura de Santo André, Sr. Nicolau
Cilurzo Junior, suas considerações, constantes em fls. 612 dos autos, esta Comissão
decide pela manutenção da decisão de inabilitação. Esta Comissão se pautou tão
somente nas observações técnicas, desconsiderando a inclusão de documentação
anexa ao recurso apresentado, por infringir o disposto no parágrafo 3° do artigo 43 da
Lei n? 8.666/93. Deste modo, esta Comissão resolve não dar provimento ao recurso
interposto pela empresa R.A.R. Engenharia Ltda. ME., mantendo sua
inabilitação.

Ana Maria Nunes Tosello
Membro

Wellington Antunes de Jesus Lima
Membro



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ
17. tI 0, 0019/2017L tts.

À

Senhora Superintendente,

Face ao resultado registrado em Ata referente ao julgamento de recurso da fase

de habilitação da Tomada de Preços nO1, de 2017, considerando a análise técnica de fls.

612, submetemos os autos à superior consideração de V. sa para posterior determinação

da Presidência, conforme disposto no parágrafo 4° do Artigo 109 da Lei nO 8.666, de

1993.

DCLGC, 11 de janeiro de 2018.

Katia uedes Brandão
Presidente da Comissão de Licitação

Ana Maria Nunes Tosello
Membro

'J~~ ~
Wellington Antunes de Jesus Lima

Membro
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

TERMO DE ABERTURA DO ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL"

COMISSÃO ESPECIAL DE LlCIT ACÃO

ATA - TOMADA DE PRECOS - EDITAL N° 01/2017

Aos dezessete dias do mês de janeiro de dois mil e dezoito, às dez horas e trinta minutos,
reuniram-se os membros da Comissão Especial de Licitação, nomeada pelas Portarias nO
433 e 808/2017 e 01.01.2016, no plenário da Câmara Municipal de Santo André, situada na
Praça IV Centenário, nO02, Centro - Santo André - SP, de acordo com a legislação vigente,
para a sessão de abertura dos envelopes "proposta comercial", referente ao Processo
Administrativo n? 0019/2017 L. objetivando a Contratação de empresa especializada
para elaboração de laudo técnico com mensuramento, análise, testes e observância
de conservação e integridade de elementos estruturais compostos na edificação da
Câmara Municipal de Santo André. Em seguida, a Presidente colocou à disposição dos
presentes o envelope lacrado contendo os envelopes "proposta comercial" para verificação
de sua inviolabilidade. Não houve manifestação quanto à inviolabilidade. Em seguida, foram
abertos os envelopes "proposta" das empresas habilitadas e os documentos foram
devidamente rubricados pela Comissão e pelo representante da empresa presente. As
empresas apresentaram as seguintes propostas: EPT - Engenharia e Pesquisas
Tecnológicas S/A., apresentou o preço no valor de R$ 61.300,00; e L.A. Falcão Bauer
Centro Tecnológico de Controle da Qualidade Ltda., apresentou o preço no valor de R$
47.072,59. A presidente da Comissão pergunta se há manifestação quanto às propostas
para o representante da empresa presente, que informou que não há nada a declarar. A
Comissão de Licitação após análise e aprovação das propostas apresentadas, apresenta a
seguinte classificação do certame: 1° Lugar: L.A. Falcão Bauer Centro Tecnológico de
Controle da Qualidade Ltda - R$.47.072,59 (Quarenta e sete mil e setenta e dois reais e
cinquenta e nove centavos); 2° Lugar: EPT - Engenharia e Pesquisas Tecnológicas S/A. -
R$ 61.300,00 (Sessenta e um mil e trezentos reais). A Comissão elaborará o extrato do
resultado de classificação para publicação na Imprensa Oficial do Município e internet,
iniciando contagem do prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, conforme prevê o inciso I, b,
do artigo 109, da Lei n? 8.66693. Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os
trabalhos às 11hOO. Eu, Wellington Antunes de Jesus Lima, nomeado membro da
Comissão, lavro esta Ata em 01 (uma) lauda, que, após lida e achada conforme, vai
assinada pelos membros da Comissão e representan redenciado.

Guilherme Magalhães Bauer de Controle da

Katia Guedes Brandão (Presidente): _~~~~~~+====~~ _
Ana Maria Nunes Tosello (Membro): ---,---,_-+-----:- __ ---.-_:-- _

Wellington Antunes de Jesus Lima (Membro): -.J!..WW~~~~...J.JILYM>4,t9----

Rudinei Guimarães (Diretor Operacional): -------::::-r--:>'~rWo!4-\'~+-----

Qualidade LTOA.) ------,~íl;6"""""~-------------
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